
ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0002648-36.2014.815.0141 –  3ª Vara da Comarca de
Catolé do Rocha
RELATOR: Dr. João Batista Barbosa, Juiz convocado para substituir o Des. Márcio
Murilo da Cunha Ramos
APELANTE: Ministério Público do Estado da Paraíba 
APELADO: José Pereira da Silva Filho
ADVOGADO: Jesumar Criserne Delgado da Costa  

APELAÇÃO CRIMINAL. AMEAÇA  EM  ÂMBITO
DOMÉSTICO.  CONDENAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
NULIDADE  FORMULADA  PELO  APELADO.
RETRATAÇÃO  DA  VÍTIMA.  INOCORRÊNCIA.
REJEIÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE
POR  PENA RESTRITIVA DIREITO.  GRAVE  AMEAÇA
EVIDENCIADA. INCABÍVEL A APLICAÇÃO DO ART. 44
DO CP. POSSIBILIDADE, CONTUDO, DA CONCESSÃO
DE  SURSIS. PROVIMENTO  E  CONCESSÃO  DA
SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA.

 
- Inexistindo demonstração da retratação da vítima do crime de
ameaça, não há falar em vício processual. 

-  Evidenciada a prática de crime mediante grave ameaça no
âmbito  doméstico,  não  é  cabível  a  substituição  da  pena
privativa de liberdade por uma restritiva de direito, nos termos
do art. 44 do CP. É possível, porém, a concessão de sursis, haja
vista o preenchimento dos requisitos do art. 77 do CP, tendo o
condenado,  de  forma  expressa,  nas  suas  contrarrazões,
assentido  com  a  medida.  Condições  do  benefício  a  serem
fixadas, em audiência, pelo Juiz da Execução Penal. 

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao apelo Ministerial e, de
ofício, concedeu-se o sursis.

RELATÓRIO



Trata-se de apelação criminal (fl. 38) interposta pelo Ministério
Público do Estado da Paraíba, contra a sentença (fls. 35/36v) proferida pela Juíza de
Direito da 3ª Vara da Comarca de Catolé do Rocha, que, com fulcro no art. 147 do CP
c/c art. 7º, II, da Lei 11.340 (crime de ameaça no âmbito doméstico), julgou procedente
a ação penal proposta, tendo condenado o réu José Pereira da Silva Filho à pena de 04
(quatro) meses de detenção, em regime aberto. Com fulcro no art. 44 do CP, a julgador
monocrática determinou a substituição da pena privativa de liberdade por uma restritiva
de direito, na modalidade de prestação de serviço à comunidade. 

Irresignado,  o  apelante,  em suas razões  recursais  (fls.  41/43),
alega,  em suma,  que não seria  cabível,  no caso em espécie,  a  substituição da  pena
privativa  de  liberdade  por  uma  restritiva  de  direito,  uma  vez  que  não  preenchido
requisito previsto no art. 44, I, do CP. Assevera o representante do parquet que o crime,
pelo qual foi condenado o apelante, foi praticado mediante grave ameaça (ameaça de
morte), o que impediria a concessão do benefício.

O apelado, nas suas contrarrazões de fls. 47/56, alega, em sede
de preliminar,  a nulidade absoluta da sentença e,  no mérito,  pelo desprovimento do
recurso, invocando, em caráter subsidiário, pela concessão do sursis, nos termos do art.
77 do CP. 

A Procuradoria  de  Justiça,  através  do  parecer  de  fls.  61/65,
opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO:

Ab  initio,  conheço  da  apelação,  por  preencher  os  requisitos
legais.

Da nulidade da decisão aludida pelo apelado

No  que  tange  à  alegação  de  nulidade  absoluta  da  decisão
ventilada pelo apelado, em suas contrarrazões, sob o fundamento de que a vítima teria
demostrado o desinteresse com o prosseguimento da ação penal. 

In casu, entendo que tal argumento não merece prosperar, pois,
na  audiência  (fls.  11),  a  ofendida  manifestou-se  em  relação  à  desnecessidade  de
concessão de medidas protetivas e não quanto ao prosseguimento ou seu desinteresse no
prosseguimento da ação penal.

Assim, deve ser rejeitada a preliminar de nulidade.

Do mérito recursal

Infere-se da peça proemial que, no dia 09 de agosto de 2014, o
apelado, por volta das 21:00, insatisfeito com o fim do relacionamento conjugal, por
intermédio de palavras, ameaçou a vítima de morte. 

Cabe salientar, como bem pontuou a julgadora de primeiro grau,
que o material probatório coligido aos autos demonstram que, de fato, o acusado, ora



recorrido,  ameaçou a vítima de morte.  No caso,  tanto  a  palavra da vítima,  como o
depoimento das testemunhas confirmam a prática do fato delituoso.

Assiste, contudo, razão ao Ministério Público estadual quando
afirma que a Juíza  a quo,  laborou em equívoco, pois, uma vez evidenciada a grave
ameaça (ameaça de morte), não seria cabível a substituição preconizada no art. 44 do
CP, uma vez que tal benefício pressupõe a inexistência de grave ameaça, o que não
ocorreu no caso em tela, onde, no âmbito doméstico, o apelado ameaçou de morte a sua
ex-companheira.

Sobre o tema, destaco a posição do STJ:

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.SUBSTITUIÇÃO DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITO. IMPOSSIBILIDADE. Não há falar em conversão
da pena privativa de liberdade para restritiva de direitos quando o delito  envolve violência ou grave
ameaça à  pessoa,  ex  VI  do art.  44,  I,  do  Código  Penal.  (precedentes).  Agravo  regimental
desprovido. (STJ; AgRg-AREsp 685.048; Proc.  2015/0078644-6; MS; Quinta Turma; Rel.  Min.  Felix
Fischer; DJE 19/10/2015)

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  ORDINÁRIO.  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA.   CRIME  DE  AMEAÇA.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA
PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR  RESTRITIVA  DE
DIREITOS.IMPOSSIBILIDADE.  CRIME  COMETIDO  COM  GRAVE
AMEAÇA À PESSOA. ÓBICE LEGAL (ART. 44, I, DO CÓDIGO PENAL -
CP). PRECEDENTES.
-  É  firme  neste  Superior  Tribunal  de  Justiça  o  entendimento  acerca  da
impossibilidade de substituição da pena corporal  pela restritiva de direitos
nas  hipóteses  de  cometimento  de  infrações  mediante  violência  ou  grave
ameaça  à  pessoa  (no  caso,  ameaça  de  morte),  no  âmbito  das  relações
familiares,  a  teor  do  disposto  no  art.  44,  I,  do  CP.Agravo  regimental
desprovido.(AgRg  no  HC  300.951/MS,  Rel.  Ministro  ERICSON
MARANHO  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/SP),  SEXTA
TURMA, julgado em 03/09/2015, DJe 22/09/2015)

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  POR
RESTRITIVA  DE  DIREITOS.  INADMISSIBILIDADE.PRECEDENTES
DA 3ª SEÇÃO DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. É inadmissível a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva
de direitos nos casos de crime cometido mediante violência ou grave ameaça
à  pessoa,  a  teor  do  disposto  no  art.  44,  I,  do  Código  Penal.  2.  Agravo
regimental  improvido.(AgRg  no  REsp  1497232/RJ,  Rel.  Ministro
REYNALDO  SOARES  DA FONSECA,  QUINTA TURMA,  julgado  em
02/06/2015, DJe 09/06/2015)

Com relação à suspensão condicional da pena, malgrado o Juízo
primevo não ter dito nada a respeito, entendo que, no caso concreto, estão presentes os
requisitos do artigo 77 do Código Penal, razão pela qual o benefício deve ser concedido
por esta Corte, tendo o condenado, de forma expressa nas suas contrarrazões, assentido
com a medida.

In  casu,  o  réu  preenche  todos  os  requisitos  do  artigo  77  do
Código Penal, pois a pena aplicada é inferior a dois anos, o réu não é reincidente em
crime doloso, a culpabilidade, a personalidade, a conduta social e os antecedentes foram
valorados positivamente pelo juízo  a quo,  e,  como já demonstrado,  não é cabível  a
substituição prevista no artigo 44 do Código Penal. 

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%2044&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPart44


Nesse sentido, destaco a posição da jurisprudência:

APELAÇÃO CRIMINAL. LEI MARIA DA PENHA. AMEAÇA E VIAS
DE  FATO  COMETIDAS  NO  ÂMBITO  DOMÉSTICO.  AUTORIA E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE  POR RESTRITIVA  DE  DIREITO.  INVIABILIDADE.
DELITOS  PRATICADOS  MEDIANTE  VIOLÊNCIA  E GRAVE
AMEAÇA CONTRA  A  VÍTIMA.  VEDAÇÃO  LEGAL  INSERTA
NO ART.  44,  I,  DO  CP.  CONCESSÃO  DO SURSIS.  CABIMENTO.
RECURSO  PROVIDO. Nos  crimes  ocorridos  no  contexto  da
relação doméstica, rotineiramente praticados na clandestinidade, a palavra da
vítima, bem como os depoimentos das testemunhas, quando corroborados por
outros  elementos  e  em harmonia  com as  demais  provas  e  dos  abalizados
indícios  amealhados  ao  longo  da  instrução,  são  provas  mais  do  que
suficientes para alicerçar o Decreto condenatório. Restando comprovadas a
autoria e a materialidade da contravenção penal de vias de fato, não se há
falar em possibilidade de absolvição do acusado. Verificado que os delitos em
tela  foram praticados  mediante  violência  e grave  ameaça contra  a  vítima,
torna-se  inviável  a substituição da  pena  corporal  por  restritiva  de  direitos,
tendo  em  vista  a  vedação  legal  insculpida  no  inciso  I  do art.  44  do  CP.
Restando concretizada a reprimenda em patamar inferior a 02 (dois) anos,
sendo  o  réu  primário,  e,  ainda,  não  sendo  indicada  a substituição contida
noart. 44 do CP, deve ser suspensa a execução da pena, nos termos do art. 77
do Código Penal. (TJMG; APCR 1.0106.11.000019-2/001; Rel. Des. Jaubert
Carneiro Jaques; Julg. 01/10/2013; DJEMG 09/10/2013) 

APELAÇÃO  CRIMINAL.  VIAS  DE  FATO  EM  SITUAÇÃO  DE
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.  ABSOLVIÇÃO  EM  RAZÃO  DA
INSUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA.  PRETENSÃO  AFASTADA.
AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS.SUBSTITUIÇÃO DA  PENA  PRIVATIVA  DE
LIBERDADE  POR RESTRITIVA  DE  DIREITO. ART.  44,  I,  DO
CÓDIGO  PENAL.  AUSÊNCIA  DE  REQUISITO. SURSIS.
REVOGAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  QUE  É  PREJUDICIAL  AO
ACUSADO. RECUSA DO BENEFÍCIO QUE DEVE SER EFETUADA
EM AUDIÊNCIA JUNTO AO JUÍZO DA VARA DAS EXECUÇÕES
PENAIS.  RECURSO  DESPROVIDO.  I. Confirma-se  a  condenação
quando a sentença bem analisou a prova produzida nos autos.  Em delitos
relativos a violência doméstica contra a mulher a palavra da vítima assume
valor relevante, posto que na maioria das vezes praticado no recôndito do lar,
sem testemunhas presenciais. Sobreleva-se tal importância quando o caderno
processual contém outros elementos de prova coerentes com as declarações
da  vítima.  II.  Em  infrações  penais  praticadas  no  âmbito  da
violência doméstica somente  é  possível  a substituição da  pena  privativa  de
liberdade por restritiva de direito quando preenchidos os requisitos do inciso
I do artigo 44 do Código Penal, ou seja, quando a pena aplicada for inferior a
quatro anos e o fato não tenha sido praticado mediante violência ou grave
ameaça a pessoa. III. A suspensão condicional da pena, possível no caso de
penas privativas de liberdade não superiores a dois anos, está prevista na Lei
de Execução Penal (Lei nº 7.210/84) e depende da aceitação, pelo condenado,
das condições impostas pelo juiz, que, todavia, deve ocorrer em audiência
junto ao  Juízo das  Execuções  Penais.  lV.  Recurso  desprovido. (TJMS;  Ap
0025721-87.2013.8.12.0001;  Terceira  Câmara  Criminal;  Rel.  Des.  Luiz
Claudio Bonassini da Silva; DJMS 26/10/2015; Pág. 47)

Destaca-se o entendimento da Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça da Paraíba: verbis,

APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO  CORPORAL  NO  ÂMBITO  DO  LAR.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.  DOSIMETRIA  DA

https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%207210-1984&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_LEI7210-1984
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%2044&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPart44
https://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=CP,%20art.%2044&sid=4f5c5a53.60ccb939.0.0#JD_CPart44
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PENA.  MANUTENÇÃO  DO  QUANTUM  DA  REPRIMENDA.
SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA  PRIVATIVA  DE  LIBERDADE  POR
RESTRITIVA  DE  DIREITOS  OPERADA  NA  SENTENÇA.  ATOS
PRATICADOS COM VIOLÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO
DO ART. 44 DO CP. CIRCUNSTÂNCIA QUE NÃO IMPEDE, TODAVIA, A
INCIDÊNCIA  DO  ART.  77  DO  CP.  CONCESSÃO  EX  OFFICIO  DO
SURSIS.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO  RECURSO.  As  circunstâncias
judiciais possuem condão norteador, não limitando o magistrado a aplicar
uma pena puramente matemática, sem considerar o caso em concreto sob o
prisma  da  razoabilidade  e  da  proporcionalidade.  Sendo  a  violência
característica intrínseca ao delito de lesão corporal, ainda que leve, o réu
que  é  condenado  nessa  infração  não  pode  fazer  jus  ao  benefício  da
substituição da pena corporal por restritivas de direitos.  Todavia, estando
presentes os pressupostos objetivos do sursis processual previsto no art. 77
do  CP,  o  réu  fará  jus  ao  benefício.(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00214938920128150011,  Câmara  Especializada  Criminal,
Relator DES JOAO BENEDITO DA SILVA , j. em 20-10-2015) – g.n. 

Ante  o  exposto,  dou provimento o  recurso,  para afastar a
substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direito. Lado
outro, nos termos do art. 77 do CP, concedo o benefício da suspensão condicional
da pena pelo prazo de dois anos, devendo as condições serem fixadas pelo juízo da
execução.

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho, decano  no  exercício  da  Presidência da Câmara Criminal.
Participaram do julgamento,  além do relator,  o Excelentíssimo Senhor João Batista
Barbosa  (juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos) os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Joás de Brito Pereira Filho e
João Benedito da Silva.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor Álvaro
Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 11 de fevereiro de 2016. 

                                                      João Batista Barbosa
juiz convocado


